
Câmara Municipal do Nordeste

ATA N.°49

---Aos dezassete dias do mês de Agosto do ano de dois mil e quinze, nesta Vila de

Nordeste, edifício dos Paços do Município e Salão Nobre da Câmara Municipal,

pelas dez horas reuniu ordinariamente a Câmara Municipal do Concelho de

Nordeste, sob a Presidência do Sr. Carlos Alberto Medeiros Mendonça, Presidente

da Câmara, estando presentes os Srs. Vereadores Rogério Cabral de Frias, Milton

Borges Pacheco Mendonça e Sara Raquel Mendonça de Sousa.

---Secretariou a reunião a Secretária do Gabinete de Apoio à Presidência, Vânia da

Graça Araújo Ferreira, em substituição da Coordenadora Técnica da Secção de

Expediente, Maria de Deus Pacheco de Meio Franco, que se encontra em gozo de

férias.

---Faltou o Sr. Vereador Luís Dutra Borges, em virtude de se encontrar de férias,

tendo o Sr. Presidente justificado a falta no uso da competência que lhe foi delegada

pela Câmara Municipal.

---Verificada, assim, a presença da maioria dos membros que constituem a Câmara

Municipal, o Sr. Presidente declarou, em nome da Lei, aberta a reunião.

---ATA DA REUNIÃO ANTERIOR

---Foi lida a ata da reunião ordinária realizada no dia três de Agosto do corrente ano,

a qual foi aprovada, por maioria. Votaram a favor o Senhor Presidente da Câmara e

os Senhores Vereadores Milton Borges Pacheco Mendonça e Sara Raquel

Mendonça de Sousa. Absteu-se de votar o Senhor Vereador Rogério Cabral de Frias

por não ter estado presente na reunião anterior.

ANTES DA ORDEM DO DIA

---O Senhor Vereador Rogério Cabral de Frias manifestou a sua satisfação pela

vivacidade que se tem verificado no Nordeste resultante do significativo número de

turistas que tem visitado o concelho. Aproveitou a oportunidade para questionar o Sr.

Presidente acerca da existência de uma Técnica Superior a exercer funções no

gabinete de desporto da Câmara e sobre a identidade do empresário madeirense,

cuja empresa está sediada na Incubadora de Empresas de Nordeste, e que se

desloca, pontualmente, à Câmara Municipal de Nordeste.

-—O Vereador Milton Mendonça aproveitou o período antes da ordem do dia para
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informar os presentes que a bomba de água da Piscina da Boca da Ribeira encontra-

se obsoleta e a sua substituição custará entre os vinte e os trinta mil euros.

---O Sr. Presidente concordou com o Vereador Rogério Frias e acrescentou que o

aumento do turismo no Nordeste deve-se, em grande parte, à liberalização do

espaço aéreo dos Açores e lamentou que tal medida não tenha sido adotada pelo

Governo da República mais cedo.

---O Sr. Presidente acrescentou que urge a necessidade de mudança de paradigma,

ao nível dos empresários locais, por forma a aproveitar, ao máximo, as vantagens

que o aumento do turismo no Nordeste pode trazer para a economia local.

---A criação da ADLN, Associação para o Desenvolvimento Local do Nordeste, que,

de momento, conta com vinte empresas associadas, já é um ponto de partido para a

mudança de paradigma que se pretende.

---O Sr. Presidente referiu que a realização do Priolo Cup 2015 vai ao encontro da

mudança de paradigma que se pretende e elogiou a organização da Primeira Edição

do Priolo Cup, evento este que trouxe um retorno financeiro ao Nordeste e aos

nossos empresários de forma significativa.

---O Sr. Vereador Rogério Frias interveio para informar que concorda com a

realização de eventos como o Priolo Cup 2015 pois estes promovem e divulgam o

nome do Nordeste.

---Relativamente à bomba de água da Piscina da Boca da Ribeira, o Sr. Presidente

informou que se trata de uma situação que deve ser muito bem ponderada pois o

Governo Regional dos Açores, no seu compromisso eleitoral, tem um projeto de

beneficiação para aquela zona balnear. Importa não esquecer que, de momento,

está a decorrer os necessários procedimentos entre o Município, Governo Regional e

EDA para iluminação do Parque de Campismo e Boca da Ribeira, intenção esta que

fará com que não seja necessária a bomba atual para encher da piscina.

---Relativamente às questões colocadas pelo senhor Vereador Rogério Frias o Sr.

Presidente informou que a Técnica Superior que exerce funções no gabinete de

desporto da Câmara Municipal chama-se Andreia Fernandes, tem um mestrado em

Educação Física, e está contratada no âmbito do programa ESTAGIAR L da Direção

Regional do Emprego e Qualificação Profissional. Por sua vez, o empresário que se

desloca, algumas vezes, à Câmara Municipal de Nordeste e que tem sede na
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Incubadora de Empresas de Nordeste, chama-se Humberto Drumond e a sua

empresa, Dupla DP Açores, foi a primeira empresa a sedear-se na Incubadora de

Empresas do Nordeste, a primeira dos Açores.

ORDEM DO DIA

---DIREÇÃO REGIONAL DO AMBIENTE — RELATÓRIO DO SISTEMA DE

INFORMAÇÃO SOBRE RESÍDUOS (SRIR) 20141 MUNÍCIPIO DO NORDESTE

---Presente relatório do sistema de informação sobre resíduos (SRIR) 2014 /

Município de Nordeste elaborado pela Direção Regional do Ambiente, no qual consta

que o Município de Nordeste é o Município que conseguiu o maior valor percentual

de recolha seletiva em São Miguel, com mais de 40% de recolha total, enquanto os

restantes Concelhos ficaram pelos 20%.

---A Câmara tomou conhecimento.

---UNIDADE DE SAÚDE DA ILHA DE SÃO MIGUEL — DESIGNAÇÃO DE DOIS

REPRESENTANTES DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL DO NORDESTE PARA O

CONSELHO CONSULTIVO DA USISM

---Presente ofício n.° SAI-USISM/2015/2896 da Unidade de Saúde da Ilha de São

Miguel, datado de 24/07/2015, referente à obrigatoriedade de designação de dois

representantes da Assembleia Municipal de Nordeste para constituição do Conselho

Consultivo da Unidade de Saúde da Ilha de São Miguel conforme estipulado no

Decreto Regulamentar Regional n.° 26/2011/A, de 09 de Dezembro, nos termos das

disposições conjuntas dos artigos 7.°, 14.° e 15.°.

---A Câmara Municipal de Nordeste deliberou, por unanimidade, remeter o assunto à

Assembleia Municipal para designação dos dois representantes para o Conselho

Consultivo da USISM.

---CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO VICENTE - CONVITE PARA AS FESTAS DA

SEMANA DE SÃO VICENTE 2015

---Presente ofício n.° 935/2015 da Câmara Municipal de São Vicente, datado de

06/08/2015, no qual se convida o executivo camarário de Nordeste para participar

nas Festas da Semana de São Vicente 2015 que se realizarão entre vinte e três e

trinta de Agosto corrente.

---A Câmara tomou conhecimento e deliberou, por unanimidade, informar a Câmara

Municipal de São Vicente que o executivo camarário de Nordeste se fará
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representar, no evento em causa, pelo Vice-Presidente, Milton Mendonça, e pelo

VereadorLuísDutra. —

~~AUTORlDADE TRIBUTÁRIA E ADUANEIRA — AUMENTO DA RECEITA EM IMI

RESULTANTE DO PROCESSO DA AVALIAÇÃO GERAL DA PROPRIEDADE

URBANA.

---Presente informação da Autoridade Tributária e Aduaneira sobre o aumento da

receita em IMI resultante do processo da avaliação geral da propriedade urbana no

município de Nordeste.

---A Câmara tomou conhecimento.

---AUTORIDADE TRIBUTÁRIA E ADUANEIRA — RECEITA DO IMPOSTO

MUNICIPAL SOBRE IMÓVEIS RESULTANTE DA ALTERAÇÃO DO ARTIGO 49°

DO ESTATUTO DOS BENEFÍCIOS FISCAIS.

---Presente informação da Autoridade Tributária e Aduaneira sobre a receita do

imposto municipal sobre imóveis resultante da alteração do artigo 49° do estatuto dos

benefícios fiscais.

---A Câmara tomou conhecimento.

---GABINETE DE AÇÃO SOCIAL - INFORMAÇÃO / ATRIBUIÇÃO DE APOIO NO

ÂMBITO DO REGULAMENTO MUNICIPAL DE INCENTIVO À NATALIDADE.

---Presente a informação referenciada em epígrafe, subscrita pela Técnica de Ação

Social, Rafaela Pimentel, cujo conteúdo a seguir se transcreve:

---“No âmbito do Regulamento Municipal de Incentivo ã Natalidade do Concelho de

Nordeste, compete ao Gabinete de Ação Social da Autarquia procederá análise das

candidaturas, de acordo com o art.° 8° do mencionado Regulamento.

---Neste sentido cumpre-me informar V. Exa que a munícipe abaixo identificada

reúne as condições gerais para beneficiar do presente incentivo e o respetivo

processo de candidatura encontra-se devidamente instruído, tudo nos termos do art.°

5° e do n.° 4 do art.° 6° do Regulamento em apreço. —

---Nos termos do estipulado no n.° 2 do art.° 4° o valor do subsídio a atribuir varia

entre € 200,00 (duzentos euros) e € 300,00 (trezentos euros), por cada criança, nos

seguintes moldes:

---€ 300,00 (trezentos euros) para os agregados familiares com o primeiro e/ou

segundo escalão do abono de família;
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—-€ 300,00 (trezentos euros) para os agregados familiares com três ou mais filhos

independentemente do escalão que lhe for atribuído;

---€ 200,00 (duzentos euros) para os agregados familiares com o terceiro escalão de

abonodefamília.

---O art.° 4, no seu n° 3, refere, ainda, que todas/os as/os requerentes, cuja situação

económico-financeira do seu agregado familiar não se enquadre no estipulado

anteriormente, tem direito a um apoio, cujo valor não deverá ultrapassar a quantia de

€ 50,00 (cinquenta euros), cedido pela Câmara Municipal de Nordeste, adquirido no

comércio local, e composto de produtos, de natureza variada, adequados a crianças

atéaosdoze meses.

---Assim temos:

---Cátia Sofia Rodrigues Pimentel Bolarinho — € 300,00 (trezentos euros).”

---A Câmara aprovou, por unanimidade, atribuir o apoio nos termos do Regulamento

Municipal de Incentivo à Natalidade do Concelho de Nordeste.

---SEÇÃO DE APROVISIONAMENTO - INFORMAÇÃO 1 PARECER PRÉVIO

VINCULATIVO DE ACORDO COM O ARTIGO 75.° DA LEI N.° 82-B12014, DE 31

DE DEZEMBRO - PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA ELABORAÇÃO DO

PROJETO DE AMPLIAÇÃO DA ESCOLA EBI/JI DA VILA DE NORDESTE.

---Presente a informação referenciada em epígrafe, subscrita pela Coordenadora

Técnica da Seção de Aprovisionamento, Lubélia Alves, cujo conteúdo a seguir se

transcreve:

---“No seguimento do despacho proferido por V. Exa., datado de 7 de agosto do

corrente ano, foi ordenada a abertura de um procedimento para prestação de

serviços para Elaboração do Projeto de Ampliação da Escola EBI/JI da Vila de

Nordeste.

---Para o efeito, informo V.~ Exa. que o artigo 75°, n°5 da Lei n° 82-B/2014, de 31 de

dezembro (Lei do Orçamento de Estado para o ano de 2015) estabelece a

necessidade de um parecer vinculativo a emitir pelo órgão executivo.

—-Em 4 de fevereiro 2015, foi publicada a Portaria n°20/2015, que veio regulamentar

os termos e a tramitação do parecer prévio vinculativo previsto no n° 5 do referido

artigo, determinando o n° 2 do art° 3° da mencionada portaria que o parecer seja
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instruído com os seguintes elementos:-

---a) Descrição do contrato e seu objeto, demonstrando não se tratar de trabalho

subordinado, bem como a inconveniência do recurso a modalidade de relação

jurídica de emprego público constituída ou a constituir e a inexistência de pessoal em

situação de mobilidade especial apto para o desempenho das funções subjacentes à

contratação em causa; — — — —

---Relativamente a este requisito, informa-se o seguinte:

-Trata-se da necessidade de ampliar o referido edifício escolar de modo a conferir-

lhe melhores condições para diversas valências escolares, nomeadamente para

servir de apoio à sala de refeições, às disciplinas extracurriculares e ainda, na época

de inverno, servirá de apoio à disciplina de Educação Física.

---Todavia, esta Câmara Municipal não dispõe de recursos humanos que permitam

executar o serviço em causa em tempo útil, dado que a abertura do ano escolar está

próxima e daí a urgência em dar início à elaboração do respetivo projeto e à

execuçãoda obra. —

- Adquirir uma prestação de serviços para a elaboração do referido projeto a

empresas, a qual não se enquadra no conceito de trabalho subordinado uma vez que

diz respeito a uma prestação de serviços por empresas;

- Por este motivo, pode considerar-se que existe inconveniência de recurso à

modalidade de relação jurídica de emprego público constituída ou a constituir;

- No que respeita à verificação da inexistência de pessoal em situação de

qualificação apto para o desempenho das funções subjacentes à contratação em

causa, cujo procedimento é definido por portaria prevista nos termos do diploma que

institui e regula o sistema de requalificação de trabalhadores em funções públicas,

informo que, de acordo com a circular n° 92/2014-PB, emitida pela Associação

Nacional de Municípios Portugueses, que disponibiliza a nota técnica n° 5/JP/2014,

emitida em 5 de maio de 2014, pelo Secretario de Estado da Administração Pública e

que acolhe a posição já amplamente partilhada pelos Municípios e inúmeros Juristas

que se debruçaram sobre a presente matéria, embora a Administração Local se

encontre abrangida pela aplicabilidade da Portaria n° 48/2014, de 25 de fevereiro, no

entanto, está dispensada de consultar o INA (Direção Geral de Requalificação dos

Trabalhadores em Funções Públicas), assumindo cada entidade (elencadas no n°1
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do art° 15° do Decreto-Lei n° 209/2009, designadamente as Câmaras Municipais), a

posição de EGRA, (Entidade Gestora da Requalificação nas Autarquias) enquanto

essa não esteia constituída nos termos do artigo 16°.- A do mesmo diploma legal.

- A DGAL - Direção-Geral das Autarquias Locais, também disponibilizou a sua

solução interpretativa uniforme sobre o assunto em causa, e que dispõe que as

Autarquias Locais não têm de consultar a Direção Geral de Requalificação dos

Trabalhadores em Funções Públicas (INA) no âmbito do procedimento prévio de

recrutamento de trabalhadores em situação de requalificação.

b) Declaração de confirmação de cabimento orçamental emitida pelo órgão,

serviço ou entidade requerente; — —

---Anexa-se a declaração de cabimento.

a) Indicação e fundamentação da escolha do procedimento de formação de

contrato; —

---O procedimento escolhido por V.a Ex.a para prestação do referido serviço, foi o

Aiuste Direto, ao abrigo da alínea a), n° 1 do artigo 20° do Código dos Contratos

Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei n° 18/2008, de 29 de janeiro, na sua atual

redação.

b) Identificação das contrapartes a convidar;

---A identificação das contrapartes escolhidas para o procedimento em causa são:---

- SOPSEC, Açores, Lda. . Rua Margarida de Chaves, 34-A R7C, 9500-088 Ponta

Delgada;

- PMPG — Pedro Mosca & Pedro Gonçalves, Arquitetos, Lda. — Rua Nossa

Senhora de Fátima, 419, 2°. Trás — 4050-428 Porto;

- SALWORKS, Lda.~ Rua Professor Machado Macedo, n° 24, 9500-700 Ponta

Delgada;

---Demonstração do cumprimento e aplicação da redução remuneratória prevista no

n° 1 do artigo 2° e artigo 4° da Lei n° 75/2014, de 12 de setembro, e nos n°s 1, 2, 3,

4, 9 e 10 do artigo 75°, da Lei n° 82-B/2014, de 31 de dezembro, juntando para o

efeito, os elementos e cálculos relevantes, face ao contrato renovação ou

anteriormente celebrado sempre que a prestação de serviços tenha idêntico objeto e,

ou contraparte. —

—-O n° 1 do artigo 75° da LOE para 2015, determina que a redução “deverá ser
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aplicada aos valores pagos por contratos de aquisição de serviços que em 2015,

venham a renovar-se ou a celebrar-se com idêntico objeto e ou contraparte de

contrato vigente em 2014”. Assim, informa-se:

---Em conjugação com o referido artigo 75.° deve ser aplicada a redução

remuneratória após a apresentação das propostas, em virtude de nesta fase ainda

não se saber quem é a contraparte a quem irá ser adjudicada a prestação de

serviços, ou seja, se for uma entidade que já tenha prestado serviços este ano, será

feita a redução por agregação de serviços já prestados, se for o caso de uma

entidade que ainda não tenha prestado serviços a esta Edilidade a situação será

diferente do que a anterior.

---Face ao exposto, levo o assunto à superior consideração de V. Ex.a, para efeitos

de solicitar ao órgão executivo a emissão do parecer prévio vinculativo sobre a

prestação de serviços em causa, conforme determina os números 5 e 12 do artigo

75.° da Lei n° 82-B/2014, de 31 de dezembro (Lei do Orçamento de Estado para

2015).”

---A Câmara deliberou, por unanimidade, emitir parecer prévio favorável, no uso da

competência conferida a este órgão, nos termos dos n°s 5 e 12 do artigo 75° da Lei

n° 82-B12014, de 31 de dezembro, (Lei do Orçamento de Estado para o ano de

2015).

---SEÇÃO DE APROVISIONAMENTO — INFORMAÇÃO 1 PARECER PRÉVIO

VINCULATIVO DE ACORDO COM O ARTIGO 75? DA LEI N.° 82-B12014, DE 31

DE DEZEMBRO - PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA ELABORAÇÃO DO

PROJETO PARA A QUINTA DA LAZEIRA EM SÃO PEDRO DE NORDESTINI-lO.--

---Presente a informação referenciada em epígrafe, subscrita pela Coordenadora

Técnica da Seção de Aprovisionamento, Lubélia Alves, cujo conteúdo a seguir se

transcreve:

---“No seguimento do despacho proferido por V. Exa., datado de 10 de agosto do

corrente ano, foi ordenada a abertura de um procedimento para prestação de

serviços para “Elaboração do Projeto para a Quinta da Lazeira em São Pedro de

Nordestinho”.

---Para o efeito, informo V. Exa. que o artigo 75°, n°5 da Lei n° 82-B/2014, de 31 de

dezembro (Lei do Orçamento de Estado para o ano de 2015) estabelece a
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necessidade de um parecer vinculativo a emitir pelo árgão executivo.

---Em 4 de fevereiro 2015, foi publicada a Portaria no 20/201 5, que veio regulamentar

os termos e a tramitação do parecer prévio vinculativo previsto no n° 5 do referido

artigo, determinando o n° 2 do art° 3° da mencionada portaria que o parecer seja

instruído com os seguintes elementos:

a) Descrição do contrato e seu objeto, demonstrando não se tratar de trabalho

subordinado, bem como a inconveniência do recurso a modalidade de relação

jurídica de emprego público constituída ou a constituir e a inexistência de pessoal em

situação de mobilidade especial apto para o desempenho das funções subjacentes à

contratação em causa; —

---Relativamente a este requisito, informa-se o seguinte:

- Pretende-se com esta obra aumentar a oferta turística e dinamizar o concelho,

com o intuito de criar uma quinta turística que retrate as vivências passadas,

nomeadamente a criação de animais, bem como permitir um maior contato com a

natureza. Paralelamente serão criadas as infraestruturas necessárias para

implementar o primeiro parque de autocaravanas da região, o que permitirá de

alguma forma colmatar a falta de camas no Concelho de Nordeste.

- Todavia, esta Câmara Municipal não dispõe de recursos humanos que permitam

executar o serviço em causa em tempo útil, dado que nos encontramos a meados da

época alta e com a implementação das viagens Low Cost tem havido uma afluência

de turistas no concelho, daí a urgência em dar inicio à elaboração do respetivo

projeto e à execução da empreitada.
—- - Adquirir uma prestação de serviços para a elaboração do referido projeto a

empresas, a qual não se enquadra no conceito de trabalho subordinado uma vez que

diz respeito a uma prestação de serviços por empresas;

- Por este motivo, pode considerar-se que existe inconveniência de recurso à

modalidade de relação jurídica de emprego público constituída ou a constituir;

- No que respeita à verificação da inexistência de pessoal em situação de

qualificação apto para o desempenho das funções subjacentes à contratação em

causa, cujo procedimento é definido por portaria prevista nos termos do diploma que

institui e regula o sistema de requalificação de trabalhadores em funções públicas,

informo que, de acordo com a circular n° 92/2014-PB, emitida pela Associação
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Nacional de Municípios Portugueses, que disponibiliza a nota técnica no 5/JP/2014,

emitida em 5 de maio de 2014, pelo Secretario de Estado da Administração Pública e

que acolhe a posição já amplamente partilhada pelos Municípios e inúmeros Juristas

que se debruçaram sobre a presente matéria, embora a Administração Local se

encontre abranqida pela aplicabilidade da Portaria n° 48/2014, de 25 de fevereiro. no

entanto, está dispensada de consultar o INA (Direção Geral de Requalificação dos

Trabalhadores em Funções Públicas), assumindo cada entidade (elencadas no n°1

do art° 15° do Decreto-Lei n° 209/2009, designadamente as Câmaras Municipais), a

posição de EGRA, (Entidade Gestora da Requalificação nas Autarquias) enquanto

essa não esteia constituída nos termos do artigo 16°.- A do mesmo diploma legal.

---A DGAL - Direção-Geral das Autarquias Locais, também disponibilizou a sua

solução interpretativa uniforme sobre o assunto em causa, e que dispõe que as

Autarquias Locais não têm de consultar a Direção Geral de Requalificação dos

Trabalhadores em Funções Públicas (INA) no âmbito do procedimento prévio de

recrutamento de trabalhadores em situação de requalificação.

-— b) Declaração de confirmação de cabimento orçamenta! emitida peio órgão,

serviço ou entidade requerente; — — — —

---Anexa-se a declaração de cabimento.

c) Indicação e fundamentação da escolha do procedimento de formação de

contrato; — — —---- —

---O procedimento escolhido por VY Ex.2 para prestação do referido serviço, foi o

Aiuste Direto, ao abrigo da alínea a), n° 1 do artigo 20° do Código dos Contratos

Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei n° 18/2008, de 29 de janeiro, na sua atual

redação.

d) Identificação das contrapartes a convidar; —

---A identificação das contrapartes escolhidas para o procedimento em causa foram:

- SOPSEC, Açores, Ld2. . Rua Margarida de Chaves, 34-A R7C, 9500-088 Ponta

Delgada;

- PMPG — Pedro Mosca & Pedro Gonçalves, Arquitetos, Lda. — Rua Nossa

Senhora de Fátima, 419, 2°. Trás — 4050-428 Porto;

- LAS, Luís Almeida e Sousa Arquitetos Ld2.- Travessa da Graça, 9d , 9500-349

Ponta Delgada;
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---Demonstração do cumprimento e aplicação da redução remuneratória prevista no

n° 1 do artigo 2° e artigo 4° da Lei no 75/2014, de 12 de setembro, e nos n°s 1, 2, 3,

4, 9 e 10 do artigo 750, da Lei n° 82-8/2014, de 31 de dezembro, juntando para o

efeito, os elementos e cálculos relevantes, face ao contrato renovação ou

anteriormente celebrado sempre que a prestação de serviços tenha idêntico objeto e,

ou contraparto. — — —---

---O n° 1 do artigo 75° da LOE para 2015, determina que a redução “deverá ser

aplicada aos valores pagos por contratos de aquisição de serviços que em 2015,

venham a renovar-se ou a celebrar-se com idêntico objeto e ou contraparte de

contrato vigente em 2014”. Assim, informa-se:

---Em conjugação com o referido artigo 75.° deve ser aplicada a redução

remuneratória após a apresentação das propostas, em virtude de nesta fase não se

saber quem é a contraparte a quem irá ser adjudicada a prestação de serviços, ou

seja, se for uma entidade que já tenha prestado serviços este ano, será feita a

redução por agregação de serviços já prestados, se foro caso de uma entidade que

ainda não tenha prestado serviços a esta Edilidade a situação será diferente do que

a anterior.

---Face ao exposto, levo o assunto á superior consideração de V. Ex.a, para efeitos

de solicitar ao órgão executivo a emissão do parecer prévio vinculativo sobre a

prestação de serviços em causa, conforme determina os números 5 e 12 do artigo

75.° da Lei n° 82-B/2014, de 31 de dezembro (Lei do Orçamento de Estado para

2015).”

---A Câmara deliberou, por unanimidade, emitir parecer prévio favorável, no uso da

competência conferida a este órgão, nos termos dos n°s 5 e 12 do artigo 75° da Lei

n° 82-B12014, de 31 de dezembro, (Lei do Orçamento de Estado para o ano de

2015).

---SEÇÃO DE APROVISIONAMENTO — INFORMAÇÃO 1 PARECER PRÉVIO

VINCULATIVO DE ACORDO COM O ARTIGO 75.° DA LEI N.° 82-B12014, DE 31

DE DEZEMBRO — PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA ELABORAÇÃO DO

PROJETO DE ADAPTAÇÃO DA HOSPEDARIA DE SÃO JORGE A HOSTEL.

---Presente a informação referenciada em epígrafe, subscrita pela Coordenadora

Técnica da Seção de Aprovisionamento, Lubélia Alves, cujo conteúdo a seguir se
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transcreve: —

---“No seguimento do despacho proferido por V. Exa., datado de 7 de agosto do

corrente ano, foi ordenada a abertura de um procedimento para prestação de

serviços de “Elaboração do Proieto de Alteração e Ampliação da Hospedaria de São

Jorge para adaptação a Hostel”.

---Para o efeito, informo V.a Exa. que o artigo 75°, n°5 da Lei n° 82-B/2014, de 31 de

dezembro (Lei do Orçamento de Estado para o ano de 2015) estabelece a

necessidade de um parecer vinculativo a emitir pelo órgão executivo.

---Em 4 de fevereiro 2015, foi publicada a Portaria n°20/2015, que veio regulamentar

os termos e a tramitação do parecer prévio vinculativo previsto no n° 5 do referido

artigo, determinando o n° 2 do art° 3° da mencionada portaria que o parecer seja

instruído com os seguintes elementos:

---a) Descrição do contrato e seu objeto, demonstrando não se tratar de trabalho

subordinado, bem como a inconveniência do recurso a modalidade de relação

jurídica de emprego público constituída ou a constituir e a inexistência de pessoal em

situação de mobilidade especial apto para o desempenho das funções subjacentes à

contratação em causa; —

---Relativamente a este requisito, informa-se o seguinte:
—- - A Hospedaria de São Jorge, atualmente, não dispõe de condições adequadas ao

alojamento de hóspedes, pois encontra-se em mau estado de conservação;

- Pretende-se proceder a uma intervenção criteriosa no edifício existente de modo

a conferir-lhe condições de habitabilidade adequadas ao Alojamento Local, na

modalidade de “Hostel”, incluindo as exigências atuais de segurança, conforto e

higiene;

- Esta intervenção tem muita pertinência no contexto da oferta de alojamento no

município, pois verifica-se uma grande escassez de camas para alojamento face à

procura revelada nos últimos meses.

- Todavia, esta Câmara Municipal não dispõe de recursos humanos que permitam

executar o serviço em causa em tempo útil, dado que nos encontramos a meados da

época alta e com a implementação das viagens Low Cost tem havido uma afluência

de turistas no concelho, daí a urgência em dar inicio à elaboração do respetivo

projeto e à execução da obra com a maior rapidez possível.
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—- - Adquirir uma prestação de serviços para a elaboração do referido projeto a

empresas, a qual não se enquadra no conceito de trabalho subordinado uma vez que

diz respeito a uma prestação de serviços por empresas;

- Por este motivo, pode considerar-se que existe inconveniência de recurso à

modalidade de relação jurídica de emprego público constituída ou a constituir;

- No que respeita à verificação da inexistência de pessoal em situação de

qualificação apto para o desempenho das funções subjacentes à contratação em

causa, cujo procedimento é definido por portaria prevista nos termos do diploma que

institui e regula o sistema de requalificação de trabalhadores em funções públicas,

informo que, de acordo com a circular n° 92/2014-PB, emitida pela Associação

Nacional de Municípios Portugueses, que disponibiliza a nota técnica n° 5/JP/2014,

emitida em 5 de maio de 2014, pelo Secretario de Estado da Administração Pública e

que acolhe a posição já amplamente partilhada pelos Municípios e inúmeros Juristas

que se debruçaram sobre a presente matéria, embora a Administração Local se

encontre abrancjida pela aplicabilidade da Portaria n° 48/2014, de 25 de fevereiro, no

entanto, está dispensada de consultar o INA (Direção Geral de Requalificação dos

Trabalhadores em Funções Públicas), assumindo cada entidade (elencadas no n°1

do art° 15° do Decreto-Lei n° 209/2009. desiqnadamente as Câmaras Municipais). a

posição de EGRA, (Entidade Gestora da Requalificação nas Autarquias) enquanto

essa não esteia constituída nos termos do artigo 16°.- A do mesmo diploma legal.

- A DGAL - Direção-Geral das Autarquias Locais, também disponibilizou a sua

solução interpretativa uniforme sobre o assunto em causa, e que dispõe que as

Autarquias Locais não têm de consultar a Direção Geral de Requalificação dos

Trabalhadores em Funções Públicas (INA) no âmbito do procedimento prévio de

recrutamento de trabalhadores em situação de requalificação.

b) Declaração de confirmação de cabimento orçamenta! emitida pelo órgão,

.seiviço ou entidade requerente; — —

- Anexa-se a declaração de cabimento.

c) Indicação e fundamentação da escolha do procedimento de formação de

contrato; — — —

---O procedimento escolhido por VY Ex.a para prestação do referido serviço, foi o

Aiuste Direto, ao abrigo da alínea a), n° 1 do artigo 20° do Código dos Contratos
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Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei n° 18/2008, de 29 de janeiro, na sua atual

redação. -_

d) (dentificação das contrapartes a convidar; —

---A identificação das contrapartes escolhidas para o procedimento em causa são:
— - SOPSEC, Açores, Lda. Rua Margarida de Chaves, 34-A R7C, 9500-088 Ponta:

Delgada;

- PMPG — Pedro Mosca & Pedro Gonçalves, Arquitetos, Ld2. — Rua Nossa

Senhora de Fátima, 419, 2°. Trás — 4050-428 Porto; —

- SALWORKS, ~ Rua Professor Machado Macedo, n° 24, 9500-700 Ponta

Delgada;

---Demonstração do cumprimento & aplicação da redução remuneratória prevista no

n° 1 do artigo 2° e artigo 4° da Lei n° 75/2014, de 12 de setembro, e nos n°s 1, 2, 3,

4, 9 e 10 do artigo 75°, da Lei n° 82-B/2014, de 31 de dezembro, juntando para o

efeito, os elementos e cálculos relevantes, face ao contrato renovação ou

anteriormente celebrado sempre que a prestação de seiviços tenha idêntico objeto e,

ou contraparte. — — —

—-O n° 1 do artigo 75° da LOE para 2015, determina que a redução “deverá ser

aplicada aos valores pagos por contratos de aquisição de serviços que em 2015,

venham a renovar-se ou a celebrar-se com idêntico objeto e ou contraparte de

contrato vigente em 2014”. Assim, informa-se:

---Em conjugação com o referido artigo 75.° deve ser aplicada a redução

remuneratória após a apresentação das propostas, em virtude de nesta fase não se

saber quem é a contraparte a quem iráser adjudicada a prestação de serviços, ou

seja, se for uma entidade que já tenha prestado serviços este ano, será feita a

redução por agregação de serviços já prestados, se for o caso de uma entidade que

ainda não tenha prestado serviços a esta Edilidade a situação será diferente do que

a anterior.

---Face ao exposto, levo o assunto à superior consideração de V.2 ExY, para efeitos

de solicitar ao órgão executivo a emissão do parecer prévio vinculativo sobre a

prestação de serviços em causa, conforme determina os números 5 e 12 do artigo

75.° da Lei n° 82-B/2014, de 31 de dezembro (Lei do Orçamento de Estado para

2015).”
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---A Câmara deliberou, por unanimidade, emitir parecer prévio favorável, no uso da

competência conferida a este órgão, nos termos dos n°s 5 e 12 do artigo 75° da Lei

n° 82-6/2014, de 31 de dezembro, (Lei do Orçamento de Estado para o ano de

2015).

---SEÇÃO DE APROVISIONAMENTO - INFORMAÇÃO 1 PARECER PRÉVIO

VINCULATIVO DE ACORDO COM O ARTIGO 75.° DA LEI N.° 82-B12014, DE 31

DE DEZEMBRO — PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE SEGUROS PARA O MUNICÍPIO

DO NORDESTE.

Presente a informação referenciada em epígrafe, subscrita pela Coordenadora

Técnica da Seção de Aprovisionamento, Lubélia Alves, cujo conteúdo a seguir se

transcreve:

---“No seguimento do despacho proferido por V. Exa., datado de 12 de agosto do

corrente ano, foi ordenada a abertura de um novo procedimento para prestação de

serviços para os Seguros do Município de Nordeste, atendendo ao seguinte:

---a) O anterior procedimento para prestação de serviços de Seguros para o

Município de Nordeste ficou deserto em virtude de o único convidado não ter

apresentado proposta, uma vez que o preço base indicado no ofício convite e no

caderno de encargos foi inferior ao valor calculado para a prestação de serviços em

apreço;

---b) Assim, torna-se necessário proceder à abertura de um novo procedimento para

prestação de serviços de Seguros para o Município de Nordeste;

---Para o efeito, informo V.a Exa. que o artigo 75°, n° 5 da Lei n° 82-6/2014, de 31 de

dezembro (Lei do Orçamento de Estado para o ano de 2015) estabelece a

necessidade de um parecer vinculativo a emitir pelo árgão executivo.

---Em 4 de fevereiro 2015, foi publicada a Portaria n°20/2015, que veia regulamentar

os termos e a tramitação do parecer prévio vinculativo previsto no n° 5 do referido

artigo, determinando o n° 2 do art° 3° da mencionada portaria que o parecer seja

instruído com os seguintes elementos:

---a) Descrição do contrato e seu objeto, demonstrando não se tratar de trabalho

subordinado, bem como a inconveniência do recurso a modalidade de relação

jurídica de emprego público constituída ou a constituir e a inexistência de pessoal em

situação de mobilidade especial apto para o desempenho das funções subjacentes à
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contratação em~

---Relativamente a este requisito, informa-se o seguinte:
—- - Trata-se da necessidade de adquirir uma prestação de serviços na área dos

seguros, a qual não se enquadra no conceito de trabalho subordinado uma vez que

diz respeito a uma prestação de serviços por uma empresa;

- Por este motivo, pode considerar-se que existe inconveniência de recurso á

modalidade de relação jurídica de emprego público constituída ou a constituir;

- No que respeita á verificação da inexistência de pessoal em situação de

qualificação apto para o desempenho das funções subjacentes à contratação em

causa, cujo procedimento é definido por portaria prevista nos termos do diploma que

institui e regula o sistema de requalificação de trabalhadores em funções públicas,

informo que, de acordo com a circular n° 92/2014-PB, emitida pela Associação

Nacional de Municípios Portugueses, que disponibiliza a nota técnica n° 5/JP/2014,

emitida em 5 de maio de 2014, pelo Secretario de Estado da Administração Pública e

que acolhe a posição já amplamente partilhada pelos Municípios e inúmeros Juristas

que se debruçaram sobre a presente matéria, embora a Administração Local se

encontre abranqida pela aplicabilidade da Portaria n°48/2014. de 25 de fevereiro. no

entanto, está disDensada de consultar o INA (Direção Geral de Requalificação dos

assumindo cada entidade (elencadas no n°1Trabalhadores em Funções Públicas),

do art° 15° do Decreto-Lei n° 209/2009, designadamente as Câmaras Municipais), a

posição de EGRA, (Entidade Gestora da Requalificação nas Autarquias) enquanto

essa não esteia constituída nos termos do artigo 16°.- A do mesmo diploma legal.

-—A DGAL - Direção-Geral das Autarquias Locais, também disponibilizou a sua

solução interpretativa uniforme sobre o assunto em causa, e que dispõe que as

Autarquias Locais não têm de consultar a Direção Geral de Requalificação dos

Trabalhadores em Funções Públicas (INA) no âmbito do procedimento prévio de

recrutamento de trabalhadores em situação de requalificação.

---b) Declaração de confirmação de cabimento orçamental emitida pelo órgão,

seiviço ou entidade requerente; —

—-Anexa-se as declarações de cabimentos.

---c) Indicação e fundamentação da escolha do procedimento de formação de

contrato; — —
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---O procedimento escolhido por v.a Ex.a para prestação do referido serviço, foi o

Ajuste Direto, ao abrigo da alínea a), n° 1 do artigo 200 do Código dos Contratos

Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei n° 18/2008, de 29 de janeiro, na sua atual

redação.

---d) Identificação da contraparte; —

---A identificação da contraparte escolhida para o procedimento em causa foi a

Companhia de Seguros Açoreana, S.A., com sede no Largo da Matriz, 9501-908

Ponta Delgada.

---Demonstração do cumprimento e aplicação da redução remuneratória prevista no

n° 1 do artigo 2° e artigo 4° da Lei n° 75/2014, de 12 de setembro, e nos n°s 1, 2, 3,

4, 9 e 10 do artigo 75°, da Lei n° 82-B/2014, de 31 de dezembro, juntando para o

efeito, os elementos e cálculos relevantes, face ao contrato renovação ou

anteriormente celebrado sempre que a prestação de serviços tenha idêntico objeto e,

ou contraparte. —

---O n° 1 do artigo 75° da LOE para 2015, determina que a redução “deverá ser

aplicada aos valores pagos por contratos de aquisição de serviços que em 2015,

venham a renovar-se ou a celebrar-se com idêntico objeto e ou contraparte de

contrato vigente em 2014”. Assim, informa-se:

---Em conjugação com o referido artigo 75.° deve ser aplicada a redução

remuneratória prevista no disposto no n° 1 do artigo 2° e no artigo 4° da Lei n°

75/2014, de 12 de setembro, em virtude de a presente situação, se tratar de um

contrato que irá ser celebrado com o mesmo objeto e contrato vigente em 2014, pelo

que, a taxa de redução a aplicar é de (com base no disposto na alínea c ) do n° 1 do

art°. 2°. da Lei n°75/2014, de 12 de setembro).

- 8% (que resulta da reversão de 20%, a aplicar á taxa de 10%, cfr. art°. 4 da Lei

no 75/2014, de 12/9), o que corresponde a uma redução por agregação dos contratos

celebrados durante o ano de 2015, com a mesma contraparte, em virtude da

entidade convidada já ter prestado dois contratos designadamente:

- Prestação de Serviços para o Seguro das Crianças que frequentaram o Campo

de Férias Lúdico-Pedagógico nas Férias da Páscoa, com o valor de € 246,00;

- Prestação de serviços de Seguro de Acidentes Pessoais para 31 elementos que

participaram na Estafeta Quinhentista da Salga á Pedreira, com o valor foi de €
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150,35.

-—A redução a aplicar na presente situação só poderá ocorrer após a apresentação

da proposta. —

---Face ao exposto, levo o assunto à superior consideração de V. Ex.3, para efeitos

de solicitar ao órgão executivo a emissão do parecer prévio vinculativo sobre a

prestação de serviços em causa, conforme determina os números 5 e 12 do artigo

75? da Lei n° 82-B/2014, de 31 de dezembro (Lei do Orçamento de Estado para

2015).” — —

A Câmara deliberou, por unanimidade, emitir parecer prévio favorável, no uso da

competência conferida a este órgão, nos termos dos n°s 5 e 12 do artigo 750 da Lei

n° 82-B/2014, de 31 de dezembro, (Lei do Orçamento de Estado para o ano de

2015).

---INFORMAÇÕES DO SR. PRESIDENTE DA CÂMARA, NO ÂMBITO DAS

DECISÕES QUE PROFERIU NO USO DE COMPETÊNCIA QUE LHE FOI

DELEGADA PELA CÂMARA MUNICIPAL SOBRE: APROVAÇÃO DAS 11.° E 12?

ALTERAÇÕES ORÇAMENTAIS DA DESPESA E DA 8? ALTERAÇÃO AO PLANO

PLURIANUAL DE INVESTIMENTOS PARA O ANO DE 2015

---Presente informação do Presidente da Câmara no âmbito da decisão proferida no

uso da competência delegada pela Câmara que a seguir se transcreve:

---“Foram aprovadas a 11? e a 12? Alterações ao Orçamento da Despesa do Ano de

2015, no valor de 34.000.00€ e 5.500.00€, e a Alteração n.° 8 às Grandes Opções do

Plano do ano de 2015, no valor de 4.250.00€ respetivamente.”

---A Câmara tomou conhecimento.

---BALANCETE — RESUMO DIÁRIO DA TESOURARIA

---Presente o Resumo Diário da Tesouraria, referente ao dia onze de agosto

corrente, tendo a Câmara tomado conhecimento que o saldo disponível era:

---Operações Orçamentais - € 1.862.052,72 (um milhão oitocentos e sessenta e dois

mil cento e cinquenta e dois euros e setenta e dois cêntimos);

---Operações não Orçamentais - € 62.951,94 (sessenta e dois mil novecentos e

cinquenta e um euros e noventa e quatro cêntimos).

---A Câmara tomou conhecimento.
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---E por não haver mais nada a tratar e sendo onze horas e quarenta e cinco

minutos, foi declarado em nome da Lei encerrada a reunião pelo que de tudo para

constar se lavrou a presente ata que vai ser assinada pelo Sr. Presidente e por mim,

J~_-( ~~4i2cnJ/U /~p’p~,q que a redigi e subscrevi.

~

Nordeste, 17 de Agosto de 2015

Página l9de 19




